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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Df. nO 032/18 - GPC Carazinho, 21 de fevereiro de 2018.

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Márcio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de lei nO 024/18

Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei nO
024/18, desta data, que Altera requisito de instrução para o cargo de Diretor de

Saneamento Básico.

Exposição de Motivos:

A alteração do grau de instrução para o cargo de Diretor de Saneamento

Básico visa facilitar a contrataçâo de servidor para desenvolver as atribuições inerentes

ao cargo. lendo em vista a dificuldade de encontrar profissional com a escolaridade

anteriormente estabelecida (Engenharia Civil ou Arquitetura), com o salário

correspondente ao CC-6/FG-6.

Assim, já que as atribuições estabelecidas para o cargo por meio da Lei

Municipal nO 8.176 de 31 de janeiro de 2017 incluem atividades que podem ser

desenvolvidas sem a necessidade de um profissional técniCO especializado, propomos

a alteração do requisito de instrução para investidura no cargo em questão, passando

para Ensino Media Completo ou equivalente.

Atenciosamente,

*WW.caru;" ho."'.~(W.l>t
Ave"I". FJ_. da Cun"'. n' UII4, CO<>tro

Tolelw>e, 154) 3331.2699 1•.•.••• 11:p_itu"@caru<nho.n1.gov.br
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PROJETO DE lEI N° 024, DE 21 DE FEVEREIRO DE 2018.

Altera requisito de Instrução para o
cargo de Diretor de Saneamento Básico.

Art. 1. O Cargo em Comissão denominado Diretor de Saneamento Básico
_ CC-6IFG-6, criado pela Lei Municipal n" 8.176 de 31 de janeiro de 2017. passa a ter o
seguinte requisito de instrução:

"REQUISITOS: Instrução - Ensino Médio Completo ou equivalente."

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito, 21 de fevereiro de 2018.
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ORIENTAÇÃO TÉCNICA
393/2018

Matéria: PL 02412018
Ementa: DIREITO ADMINISTRATIVO, ALTERAÇÃO
GRAU DE INSTRUÇÃO CARGO EM COMISSÃO
vlclOS FORMAIS NÃO EVIDENCIADOS.
NATUREZA E COMPLEXIDADE OBSERVADAS
RESPEITO A PRINClplOS CONSTITUCIONAIS
ORIENTAÇÃO FAVORÁVEL

Traia-se de pedido encaminhado pela Comissão Processante à
Procuradoria Legislativa desta Casa, para que seja emitida orientação técnica, em seus
aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de lei n 024, de 21 de fevereiro de
2018, de autoria do Poder Executivo, que altera requisito de instfur;ão pi>ril o cargo de
Vire/arde Saneamento Básico

Os motivos foram devidamente apresentados_

É o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

o projeto de lei dispõe que o cargo em comissão de Diretor de
Saneamento Básico, CC-6/FG-6, criadO pela Lei Municipal 8.176, de 31 de janeiro de 2017,
possuirá como requisito de instrução ensino médio completo ou equivalente,

Segundo a justificativa:

Aaltar~çao do grau de instroçao par" o "argo de Oiretorde Saneamento B.ásicovisa
facihlar li COl1lrataçaode s",,,ido' para desen\lower aS atribuições ine~ntes ao
cargo, tendo em lIiStaa dificuldadede eneonlrar pror<ssionalcom a escolaridade
"nle"ormente eSTai>clec.oda(EngMharia Civil ou Arqu,teTura), com O sal/lnO
correspondente ao CC.6IfG-l3,."'.ss<m,ia que as atn~u,çIles e.ta""'e;;idas para O
ca'go por meIO oa Lei Mun,c'pal n 8.176 de 3t de janeiro de 2017 ,nduem
"i'v,dadcs quc. podem ""r desenllol.idas sem a necessiOade de um profissional
récnlco espeCIalizado, propamo. a allera"'" da reqvi,no de instrução para
"lVe;;tIdura no C<lrgoem qucstoo, pa"anelo para Ensino Méd,o CQmpleto Ou
equ",alente,

Preliminarmente

A competência material é do Município de Caralinho porquanto de
interesse local, Da mesma forma: a Iniciativa esta correta, uma vel que env~lve cargo em
comissão do Poder Executivo, CUIacompetêflcla é privativa do Prefeito Municipal'.

Av. Flores d•• C•..mh •• 799 - C"ixa Postal' 440 F
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o instrumento utilizado (projeto de lei ordinária) tambem está certo,

por erwolver lei ordinária e não lei complementar.

No mér~o,

. 'aiE bora os cargos em comissão tenham como pnnclp
m m o Gestor a criação dos mesmos e, claro, a de

característica sua .estrita. confiadnça co b rvar as ~egras constitucionais e legais,
seus requisitos de investidura, evern o se

ordem de id<lias, a CRFB exige que a criação de cada cargo
Nessa I 'd de independentese for de provimento efetiVOpúblicorespeite sua naturezae ~p eXI a ,

ou de livre nomeação e exoneração,

A L' 8 176 de 31 de janeiro de 2017, em seu art. 1., discrimina
as atribuições do cargo e~1;~missã~ de Diretor de Saneamento BáSICO,a saber:

- d sdeATRIBUIÇOES:Arornpa~~ar, fiscalizare $ul"",,,,siona' a conoeSsaQ e $eN:ço O
b.asleclmenlo de água e 8sg:>tamenlosanJlilrlO,Olga~1zaros 'el\l'lÇ<l$d~,a"'~ '

~pjna roçada ~ limpela de "a$ e logradouros públicos e de coleta e d,SpoS'~o
6MI .,;, re.iduos. O'ganlzar os seNiço$ de podas EquaCIOnarOSprobl"",as

d
e

microdrenagem e macrod,enagtlm urbana. Gerir ~ planeI'" os stlN'çoS vlncul" .0$
ao tema saneamento baSLOOdo munio,p'" 8 desempenhar 01l1'3$comp<!têooas
ar,"s

De fato as atribuições constantes acima parecem poder ser
desempenhadas por profissional outro que não apenas Engenheiro e/ou Arqurteto, não
ha~endo, em principio, ~iolaçáo aos ditames constitucionais.

Quanto à manutenção do mesmo padrão de remuneração
(CCL6IFG6), não parece existir, da mesma forma, comprometimento aos principios
constrtucionaiS, como o da isonomia e moralidade.

Isso porque, a despeito da redução da escolaridade, se trata de
cargo de direção, de sorte que o ni~elamento remuneratório deve levar em consideração
essa natureza de cargo.

, CRFB: A~, 37, A adm,nislra~o p':blica direto e indi",ta de qualqua' dos Poderes da U,lIâo, dos Estados. 00
Oistrrto F_'al e dos Municlp;os obNeca'a aos pnnclp'os da lega'idoda, ,mpessoalidade, moralidade,
publicidadee eroc.iência". também, ao $~guinte, (Redago dada pela Emenda CO!l~lucional n' 19 de 199£')
I - os cargos, emp'egos e tul1ÇOespubOtas do a""sslveis aos bra$ilei,,,,, que pree~cMm os requisilos
e$lôbelecldos em lei. assim torno 30s estrangeiros, !la forma da te;; (Redacao dad.~MliI f.menda Consnucional
n.19 delW81
11- a inV<)sMuraem cargo OUemprll'!JopubliCOdepeMe "" aprovaçao pré.;a em CClnc<nopublico de provas ou
de P""~' e litulos. de aco'do com a nalureza e a comple,idade do cargo ou emp<eg<>,na forma •••.••visla em "".
ressaw"das a" nomeaçOes para cargo em comissa, declarado <Im lei de Iillfe rlcmeaçao e
exoneraçao: lRedacao dild3 ""Ia Emenua CO!1sn""'Q/\aln" 19, ti, 1998)
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Considerando. por exemplo, que o cargo em comissão de Diretor
Especial de Secretaria, que exige er'lSino superior em Engenharia elou Arquitetura, possui
padrão de remuneração CC7/FG7, mostra-se proporcional e razoal/el a manutenção do
padrão de remuneração do cargo objeto de discussão.

E, mesmo se assim não fosse, certo o e que não se pode
discriminar os padr~es de remuneração de cargos de mesm<l espécie pela simples
diferença de grau de instrução, se observadas sua natureza e complexidade.

POR TAIS RAZOES, esta Procuradoria Legislativa opina pela

viabilidade lécnico+juridica do PL 024/2018.

É a fundamentação.
É a conclusão. salvo melhor juizo.

CARAZINHO (RS), 28 de fevereiro de 2018 .

•Luis FERNANDO URSCHEID
ProCllrador do Po r Legislativo

ricula 50020
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pOlecer 0° 028f201B IVIABlllDADE)
Projelo de lei nO ll2~,/2018
Aulol: Executivo MunicipalEmenlo: Altera requisito de instrução poro Ocargo de Diretor de Saneamento eósico.

RelatOr: Luis Fernando Costa Relot6Tio
1. A maléria em on6lise, de autoria do E)(ecuiivo Municipal, lromito nesta Coso

Legislativa. sob a formo de Projeto de lei. tendo como objetivo a Ementa acima

citado.2. Aiendendo 6s normas constitucionais de tramitação que disciplinam o matéria do
projeto de Lei 024/\8 esta sob o responsabilidade desta Comissão poro que seja
elabOrado o parecer sobre suo legalidade, constitucionalidade e

regimentolidode.
3. Acoslou-se parecer juridico 393/2018

VoIO$
1. Conclui-se legitimo o iniciativa desta proposiçõo de lei. tendo em vista se tratar

de interesse local e ser privativo do Chefe do Poder Executivo. nõo havendo

quo'squer vícios nesseponto.
2, Por tol ra~ão. VOTAo Relator pela viabilidade do Presente Projeto de lei.
3. Os dema's vereadores votaram de acordo.

Conclusão

4. Os integrante' da Com. ó I, I~So vo aram, por
Plojelo de leI.

unanimidade. pelo viabilidade do

Saio de ReuniõesAntônio Ubólio 6er,.;a'" 28 dI.,-W/ e evcrelrode2018.

vereo~r:l ""~'m;,G~ do~osta
r~ldent ,CJ .~

vere~doi}abiO lo;;zetti
Vrce!~idente

/ ,.'1 .•..•."" •
vereàaor ilsonHaubert

Secretario

Av. Flores da Cunha. 799 _Cai
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CAPITAL DA HOSPITALIDADE _.
COMISSÃO DE ORDEM ECONOMICA ESOCIAL

PARECER

Parecer n. 024/2018
ProJeto de lei nG024{18
Autor: Execulivo Municipal
Ementa: Altero requisito de ínstrvção para o cargo de Diretor de Saneamento Básico.

Relator: Ivomar de Andrade
Relatório

1. A motéria em anólise. de autoria do Executivo Municipal. tromito nesta Caso
Legislativa, sob o forma de Projeto de lei. tendo como objetivo a Emento ocima

citada.
2. Atendendo OSnormos regimentais de tremitação que disciplinam o matéria. o

reterido Projeto de lei está sob a responsabilidade desta Comissão poro que seja
elaborado parecer sobre aspectos de ordem econômico e sociol.

Volo do Relatol

3. Adota~se o fundamento do parecer da Comissão de Justiça e finanças.
4. Ademais. nóa se verifico impado negativo no economia e na sociedade local.
5. Por tal razóo. VOTA o Relalor de acordo 00 Projeto de lei.
6. Osdemais Vereadores VaIaram de acordo.

Saia de Reuniões Anlônio libório

ereador D niel eber
Sec tório

de março de 2018.
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P . to de Lei( X ) Emenda a rOJe
I o. 21279

ProtocO o "0'18 11"16'05Em: 05/0312 . . .

Sr. Presidente,

Srs. Vereadores: L .• 024/2016 alterando a carga
1"A P",.,IO de 81 n ,NTA" Inclui o art. - ao" . '

EME,' de Diretorde Saneamento8aslca.horána do cargo

, m base no art. 7°, inciso V, e art. 91, 31°, ambQ; do
O Vereador que abaixo subscreve, co. M dificativa ao Projeto de Lei n 02412018, de
Regimento Interno, apresenta a segUinte Emenda o
autoria do Poder Executivo, conforme o que segue

Art, ,0, Inclui o art. 1°_Aao Projeto de Lei, com a seguinte redação:

"Art 1°.A A carga horária a ser cumprida pelo engenheiro ou arquiteto, no exe.rc:cio do Cargo em
Co~isSáO de Diretor de Saneamento BáSICO,corresponderá a 30 horas semanais

Art. 2°. Esta Emenda ao Projeto de Lei entra em vigor na data da sua publicação,

EXPOSiÇÃO DE MOTiVOS
O Projeto de Lei do Executivo retira a exigência de instruçãO de nivel superior, com formação em
Engenharia Civil ou Arquiletura, passando a exigir apenas Ensino Médico completo para o exercicio
do cargo de confiança de Diretor de Saneamento Básico, O argumento utilizado na exposiçáo de
motivos do projeto é o de que há dificuldade de se encontrar profissional com a escolaridade
estabelecida diante do salário correspondente ao padrão CC.{l/FG-6 _ a remuneração do cargo,
nos valores atuais, corresponde a RS 3,593,03 mais o vale-alimentaçâo de RS 400,00 _, Essa
medida, no entanto, vai em contramão ã ideia de qualificação do serviço público e, em especial, ao
princípio da eficiência, consagrado constitucionalmente como um dos principias básicos da
Administraçao Pública, Ademais, em contato com diversos profissionais da engenharia e
arquitetura, em sua grande maioria afirmaram que aceitariam o cargo nas condições hoje previstas,
sendo que os demais afirmaram que conhecem vários colegas que aceitariam, Ainda, relataram
que parte das atribuições estabelecidas para o cargo em questão Mo tem como ser
desempenhadas por um profissional sem a qualificação de engenheiro ou arquiteto, razão pela qual
o cargo deve ser ocupado necessariamente por um profissional com Curso Superior. Desse modo,
verificamos que o projeto, em sua redação original, em nada atende ao interesse público, De outro
lado, conforme sugestão de membros da Associação de Engenheiros, Arquitetos e Agrónomos de
Carazinho (AEAAC), bem como na busca de ampliar, ainda mais, os profissionais com qualificaçflo
superior Interessados em ocupar o cargo. propomos que a carga horária a ser cumprida seja
reduzida para 30 horas semanais, em consonância com a jornada de trabalho prevista para outros
profissionais de nivel superior no serviço público, Adere-se, assim, á ideia de que é melhor ter um
profissional bastante qualificado por menos tempo do que um sem a qualificaçao necessária por



uma carga horária pouco maior.

Sala Antônio Libório Servian. em 05/0312018

w: Hora:._----

Joao Pedro Albuquerque de Azevedo - PsDBAlaor Galdlno Tomaz - PDT

Espaço reservado a Diretoria de Expediente



( X ) Emenda a Projeto de Lei
Protocolo nO: 21280
Em: 05/03/2018 .11:18:06
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Sr. Presidente,

Srs Vereadores: d
. - t d Lei nO 02412018 alteran o os

EMENTA: Altera 0. art, 1° do proJ: ~ire~Qrde SaneamentoBásico.
requisitos de ins\ruçao para o cargo

, base no art. 7", inciso V, e art. 91, S1., am.bos do
O Vereador que abaiXOsubscreve, com E d Modificativa ao Projeto de lei n. 024/2018, de
Regimento interno, apresenta a seguinte men a
autoria do Poder Executivo, conforme o que segue.

Art. '". Fica alterado o art, 1" do Projeto de Lei, que passa a ter a seguinte redação:

"Art. 1" O Cargo em Comissão denominado Diretor de Saneamento B~sico - C:C-6fFG~6, crjad~
pela Lei Munidpal n' 8.176. de 31 de ja~eiro de 2017,. passa a ler o seguinte re~Ulslto de Instr~ção.
'REQUISITOS: Instrução - Nível Superior, com habllltaÇéo legal para o exerCICIOda profissao de
Engenharia Civil, Engenharia Ambiental, Engenharia de Saneamento ou Arquitetura e registro no
órgão competente,

Art, 2°, Esta Emenda ao Projeto de Lei entra em vigor na dala da sua publicação.

EXPOSIÇAo DE MOTIVOS
O Projeto de Lei do Executivo retira a exigência de instrução de nívei superior, com formação em
Engenharia Civil ou Arquitetura. passando a exigir apenas Ensino Médico completo para o exercicio
do cargo de confiança de Diretor de Saneamento Básico, O argumento utilizado na exposição de
motivos do projeto é o de que há dificuldade de se encontrar profissional com a escolaridade
estabelecida diante do salário correspondente ao padrão CC.6/FG_6 _ a remuneração do cargo,
nos valores atuais, corresponde a RS 3,593,03 mais o vale-alimentação de R$ 400.00 _, Essa
medida. no entanto, vai em contramão á ideia de qualificação do serviço público e. em especial, ao
princípio da eficiência, consagrado constitucionalmente como um dos princípios básicos da
Administração Pública. Ademais. em contato com diversos profissionais da engenharia e
arquitetura, em sua grande maioria afirmaram que aceitariam o cargo nas condiçóes hoje previstas,
sendo que os demais afirmaram que conhecem vários colegas que aceitariam. Ainda. reiataram
que parte das atribuições estabelecidas para o cargo em questão Mo tem como ser
desempenhadas por um profissional sem a qualificaç;!lo de engenheiro ou arquiteto, razão pela qual
o cargo deve ser ocupado necessariamente por um profissional com Curso Superior, Desse modo,
verificamos que o projeto, em sua redaÇãO original, em nada atende ao interesse público. De outro
lado, conforme sugestão de mf!mbros da Associação de Engenheiros. Arquitetos e Agrônomos de
Carazinho (AEAAC), propomos ampliar a abrangência da formação exigída, incluindo os
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engenheiros ambientais e sanitaristas, os quais também apresentam habilitaçao ao exercicio das

stribuiçOes designadas em Lei.

N•... Hora:------

Sala Antônio libório Bervian, em 05103/2018.

Joao Pedro Albuquerque de Azevedo - PSDBAlaor Galdino Tomaz - POT

EE;';;P;;,çaOã;;''''''"";N~'''d;;O~;;;'D;;;;',e"to~,";';-;;d:<eEC,Ope:::<dC;eO"~teC------------------



Of. n° 047/18. GPC

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL ~ i M:.El.lDli
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO jJ . .~:l"~ú,14f:'::i-'e.lu.,:t{..

Carazinho. 05 de março de 2018.

Excelentissimo Senhor,

Ver. Mareio Luiz Hoppen,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Retira Projeto de lei nO 024/1B

Senhor Presidente:

Pelo presente, solicitamos a essa Egrégia Casa a retirada de tramitação

do Projeto de Le; nO 024/18, que Altera requisito de instrução para o cargo de Diretor

de Saneamento Básico. para reestudo.

Atenciosamente,


	00000001
	00000002
	00000003
	00000004
	00000005
	00000006
	00000007
	00000008
	00000009
	00000010
	00000011
	00000012

